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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DO DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0014012-41.2013.815.0011
RELATOR : Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
APELANTE : Crefisa S/A – Crédito, financiamento e investimentos
ADVOGADO : Leila Medjadalani Pereira – OAB/SP nº 128.457
APELADO : Município de Campina Grande
PROCURADOR : Alessandro Farias Leite – OAB/PB Nº 12.020

CONSTITUCIONAL  E  CONSUMIDOR  –
Ação anulatória de ato administrativo com
pedido de antecipação de tutela  -  Multa –
Procon  –  Pleito  de  anulação  –  Processo
administrativo  legal  –  Legalidade  da
imposição  da  multa  -   Minoração  –  Não
cabimento  –  Valor  razoável  -
Desprovimento.

-  Sendo  o  PROCON  parte  legítima  para
aplicar  sanções  administrativas  e
verificando  a  legalidade  do  procedimento
administrativo  que  culminou  com  a
penalidade  à  apelante,  bem  como  não
existir  nos  autos  provas  capazes  de
desconstituir à presunção de veracidade do
qual goza o ato administrativo combatido, a
multa aplicada deve permanecer.

- O valor da multa aplicada está dentro dos
limites  do  previsto  no  art.  57,  parágrafo
único, do CDC, bem como a soma está bem
aquém  do  limite  máximo  previsto  para  a
punição  (três  milhões  de  UFIR`s)  e  a
penalidade, nem de longe, confunde-se com
o  confisco,  que  é  o  despojamento
injustificado  (e  sem  indenização)  da
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propriedade particular, realizado pelo Poder
Público. A aplicação da sanção restringiu-se
à  punição  do  recorrente  pelo  ilícito
consumerista por ele perpetrado.

V I S T O S, relatados e discutidos estes
autos acima identificados,

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do Tribunal de Justiça, por votação uníssona, negar provimento à apelação
cível, nos termos do voto do Relator e da súmula de julgamento.

R E L A T Ó R I O

CREFISA  S/A  –  CRÉDITO,
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS  ingressou com ação anulatória de
ato  administrativo  com  pedido  de  antecipação  de  tutela  em  face  do
MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE.

Em sentença exarada às fls. 132/133V, o
MM. Juiz  “a quo”  julgou improcedente a presente ação anulatória de multa.
Condenou  a  autora  no  pagamento  de  custas,  despesas  processuais  e
honorários advocatícios, estes fixados equivalentes à 15% (quinze por cento)
do valor da causa, observando o art. 20, § 3º, do CPC.

Embargos  de  declaração  interposto  pela
autora às fls. 136/137, o qual foi rejeitado pelo Juiz de piso às fls. 140.

Irresignada,  a  autora  interpôs  recurso  de
apelação  às  fls.  152/170,  aduzindo  a  ausência  de  qualquer  violação  ao
Código de Defesa do Consumidor e a arbitrariedadse na aplicação da multa
administrativa. Asseverou, ainda, a  violação ao artigo 93, inciso IX, da CF,
diante da ausência de fundamentação quanto ao valor determinado na multa
administrativa – nulidade da multa. Assim, pugnou pela concessão da tutela
antecipada para que seja suspensa à multa  aplicadaa pela  apelada,  bem
como  seja  dado  provimento  ao  presente  recurso,  com  a  reforma  da  r.
sentença, acarretando a total procedência da demanda. O apelante pleiteou
para  que todas  as  publicações  sejam feitas  exclusivamente  em nome da
advogada Leila Mejdalani Pereira, inscrita na OAB/SP sob o nº 128.457.

A  parte  apelada  devidamente  intimada
apresentou  contrarrazões  às  fls.  177/199,  aduzindo  que  a  decisão
administrativa que aplicou a multa à apelante observou o devido processo
legal,  a  multa  foi  justa  e  em  conformidade  com  as  disposições  legais,
portanto, não há qualquer razão para ser minorada.
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Instada  a  se  manifestar,  a  Douta
Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo  prosseguimento  do  recurso,  sem
manifestação de mérito (fls. 208).

É o que interessa a relatar.

V O T O

“In casu”,  o cerne da questão cinge-se em
saber se a multa aplicada pelo Procon no processo administrativo foi válida e
razoável.

Inicialmente,  importante  ressaltar   a
competência do PROCON para aplicar sanções administrativas oriundas das
relações de consumo.

É inegável que a Lei Federal nº 8.078/90 –
Código  de  Defesa  do  Consumidor  –  estabeleceu  o  Sistema  Nacional  de
Defesa do Consumidor, do qual faz parte os órgãos estaduais, a exemplo do
Procon, segundo o art. 105, a saber:

Art.  105. Integram o Sistema Nacional de Defesa
do  Consumidor  (SNDC),  os  órgãos  federais,
estaduais,  do  Distrito  Federal  e  municipais  e  as
entidades privadas de defesa do consumidor.

Logo, fazendo parte o Procon Estadual do
Sistema Nacional  de Defesa do Consumidor,  compete-lhe orientar,  educar,
proteger  e  defender  os  consumidores  contra  abusos  praticados  pelos
fornecedores de bens e serviços nas relações de consumo.

Para exercer as suas funções, o Código de
Defesa  do  Consumidor  dotou  os  órgãos  de  proteção  de  mecanismo  de
coercitividade com o intuito de coibir os abusos nas relações de consumo.
Tais mecanismos estão previstos no art. 56 do CDC, que trata das sanções
administrativas:

CAPÍTULO VII
Das Sanções Administrativas
(...)
Art.  56.  As  infrações  das  normas  de  defesa  do
consumidor  ficam  sujeitas,  conforme  o  caso,  às
seguintes  sanções  administrativas,  sem  prejuízo
das  de  natureza  civil,  penal  e  das  definidas  em
normas específicas:
I - multa;
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II - apreensão do produto;
III - inutilização do produto;
IV - cassação do registro do produto junto ao órgão
competente;
V - proibição de fabricação do produto;
VI  -  suspensão  de  fornecimento  de  produtos  ou
serviço;
VII - suspensão temporária de atividade;
VIII  -  revogação  de  concessão  ou  permissão  de
uso;
IX - cassação de licença do estabelecimento ou de
atividade;
X - interdição, total ou parcial, de estabelecimento,
de obra ou de atividade;
XI - intervenção administrativa;
XII - imposição de contrapropaganda.

Como  podemos  notar,  a  multa  é  uma
sanção administrativa  prevista  no  CDC cuja  competência  para  aplicá-la  é,
também, dos órgãos de defesa do consumidor. Aliás, o parágrafo único do
artigo acima ratifica este raciocínio:

Parágrafo  único.  As  sanções  previstas  neste  artigo
serão  aplicadas  pela  autoridade  administrativa,  no
âmbito  de  sua  atribuição,  podendo  ser  aplicadas
cumulativamente,  inclusive  por  medida  cautelar,
antecedente  ou  incidente  de  procedimento
administrativo.

No mesmo sentido o STJ decidiu:

PROCESSUAL  CIVIL.  MULTA  DO  PROCON
MUNICIPAL. QUANTUM ARBITRADO. MATÉRIA NÃO
PREQUESTIONADA.  APLICAÇÃO,  POR  ANALOGIA,
DA  SÚMULA  282/STF.  REEXAME  DE  MATÉRIA
FÁTICA.  SÚMULA  07/STJ.  COMPETÊNCIA  DO
PROCON.  ATUAÇÃO  DA  ANATEL.
COMPATIBILIDADE.  LITIGÂNCIA  DE  MÁ-FÉ.
SÚMULA 07/STJ.
(...)
4. O entendimento do Tribunal recorrido, no sentido de
que  o Procon tem poder de polícia para impor multas
decorrentes de transgressão às regras ditadas pela Lei
n. 8.078/90, está em sintonia com a jurisprudência do
STJ, pois sempre que condutas praticadas no mercado
de consumo atingirem diretamente os consumidores, é
legítima a atuação do Procon para aplicar as sanções
administrativas previstas em lei,  decorrentes do poder
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de polícia que lhe é conferido. Acresça-se, para melhor
esclarecimento, que a atuação do Procon não inviabiliza,
nem exclui, a atuação da Agência reguladora, pois esta
procura  resguardar  em  sentido  amplo  a  regular
execução do serviço público prestado. (Destacou-se).
5.  Recurso  especial  parcialmente  conhecido  e,  nesta
parte, não provido.
(REsp 1178786/RJ, Rel.  Ministro MAURO CAMPBELL
MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
16/12/2010, DJe 08/02/2011).

Portanto,  a  competência  do  PROCON/PB
em aplicar sanções administrativas deriva do exercício regular do poder de
polícia. 

Ademais, analisando os autos, vê-se que a
apelante foi multada pelo Procon devido à reclamação apresentada pela Sra.
Tânia  Maria Alves de Souza,  na qual  alegou que realizou um contrato de
empréstimo que seria pago em 07 (sete) parcelas, no entanto, mesmo após
tendo  pago  as  07  (sete)  parcelas  do  contrato,  a  Crefisa  permaneceu
descontando  os  valores  na  conta  corrente,  além  de  ter  recebido  um
comunicado  do  SPC/Serasa  que  seu  nome  seria  incluído  em  razão  da
inadimplência do contrato.

Observa-se, ainda, que o Procon ao julgar
a  reclamação  formulada,  julgou-a  procedente,  condenando  a  autora  ao
pagamento de multa administrativa no importe de R$ 15.000,00 (quinze mil
reais).

Inconformada, a Crefisa ajuizou a presente
ação  anulatória  de  ato  administrativo,  aduzindo  que  não  foi  praticado
qualquer  ato  abusivo  e  contrário  à  legislação  consumerista,  eis  que  em
momento algum efetuou  a  cobrança indevida,  tendo em vista  que houve
inadimplemento do contrato em razão da insuficiência de saldo bancário na
conta corrente da Sra. Tânia, tendo apenas cobrado as parcelas em aberto.

No  entanto,  razão  não  assiste  à  parte
autora, ora apelante.

É  que  verifica-se  dos  documentos
encartados aos autos pelas partes que o proceso administrativo instaurado
perante  o  Procon  Municipal  teve  sua  regular  tramitação,  atendendo  aos
ditames da ampla defesa e do contraditório,  com a devida participação da
apelante no feito. Após a constatação da conduta abusiva da empresa, foi-lhe
aplicada  a  multa,  com  exposição  dos  motivos  fáticos  e  jurídicos  que
ensejaram essa determinação.
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Dessa  forma,  ausente  qualquer  vício  no
trâmite  do  procedimento  administrativo,  além  do  fato  do  órgão  municipal,
destinado  à  defesa  dos  interesses  e  direitos  do  consumidor,  possuir
legitimidade  para  apurar  e  punir  infrações  à  legislação  consumerista,
inexistem dúvidas acerca da legalidade na aplicação da penalidade.

A  parte  autora  em  momento  algum  nos
autos  comprovou  que  cobrou  apenas  o  valor  pactuado  e  em  número  de
parcelas dispostas no contrato de empréstimo realizado, ao contrário do que
restou devidamente corroborado no procedimento administrativo do Procon,
no qual ficou claro que a apelante cobrou da consumidora mais do que as
sete parcelas no valor de R$ 84,57 (oitenta e quatro reais e cinquenta e sete
centavos), cada, descontadas de sua conta corrente.

Por tais razões, não há prova nos autos de
que a multa aplicada foi de forma ilegal, capaz de desconstituir à presunção
de veracidade do processo administrativo.

No tocante  ao  valor  da  multa,  vê-se  que
não se revela exagerada, uma vez que o valor de R$ 15.000,00 (quinze mil
reais) está dentro dos limites do previsto no art. 57, parágrafo único, do CDC,
bem como a soma está bem aquém do limite máximo previsto para a punição
(três milhões de UFIR`s) e a penalidade, nem de longe, confunde-se com o
confisco,  que  é  o  despojamento  injustificado  (e  sem  indenização)  da
propriedade particular, realizado pelo Poder Público. A aplicação da sanção
restringiu-se  à  punição  do  recorrente  pelo  ilícito  consumerista  por  ele
perpetrado.

Por  todo  exposto,  NEGA-SE
PROVIMENTO à apelação cível, mantendo na íntegra a r. sentença.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e o
Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura, juiz convocado em substituição a Exma.
Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.
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Sala de Sessões da Segunda Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João 
Pessoa, 09 de agosto de 2016.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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